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TERMO TO N". 2026.08.12.01 -PMI/SME

Instrumento de contrato administrativo de prestação «

celebram entre si, de um lado a PREFEITURA DE
através da SECRETARIA DE EDUCAçÃO e, do
empresa J. M. UCHOA JLINIOR & CIA LTDA EPP,
a seguir declaram:
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2.1- O presente instrumento de contrato deconeu do processo administrativo de

LICITAÇÃO No. 2026.07.28.01-PMIiSME, devidamente autorizado pela autoridade
DE

e foi
instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de constante no

art.75, inciso II da Lei n". 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da

contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei 14.133. de

0110412021e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no. 8.078, de lll09l1990 (Código
de Defesa do Consumidor), e demais norÍnas e pnncípios gerais dos contratos, inclusive qqanto aos casos

omlssos.

4.1 . Condições de Entrega r

4.1 .1 , O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de l0 (dez) dias, contados do riecebimento

da Ordem de Fornecimento.
4.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunib{r as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência paÍa que qualquer pleito de propogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. i

A pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua 15 de Nbvembro, ne.

606, Centro, inscrita no CNPJ sob o ne. 74.790.822/000L-11, neste ato represehtada pelo(a)
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indicado na Ordem4.1 .3. Os bens deverào ser entregues na sede do M de
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Garantia, manutenção e assistência técnica
ltJ
o4.2.

4.2.1 O prazo de garantia contratual dos bens,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante,

uente à data do recebimento dehnitivo do o

na

!

à garantia é de, no mínimo, 3 (três)
partir do primeiro dia útil

4.2.5'. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
subslituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

deseqrpenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.2.61i. Uma vez notificado, o Contratado realizarâ a reparação ou substituição dos bens que
apredentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência tecnica autorizada.
4.2.71. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser proÍrogado uma única
vez, poÍ igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
espeqificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisóno pelo
Contlatante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
repaíos.
4.2. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
oua de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
di para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como

do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia
dos uipamentos.
4.2.1 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

idade do Contratado.
4.2.t . A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

Ino contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma
condiçôes, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Contratante pagarâ à Contratada, pela execução do objeto deste contrato o valor global contratado
de R$ 64.189,01 (sessenta e quatro mil, cento e oitenta e nove reais e um centavo), conforme

abaixo:

UND PREçO UNrT VALOR TOTALITEM DESCRTçÃO QUANT. MARCA

Unid sthil 15 Rs 3.904,30 Rs s8.s64,s01

Roçabeira lateral a combustão, de uso profissional, equipada
com lmotor de 2 tempos, com no mínimo 36 cm3 e potência

mínima de 1,7 kW (2,3 hp), sistema de partida manual retrátil,
transmissão por eixo rÍgido, guidão com apoio para as duas

mãos, acelerador com trava de segurança, sistema

antivibração, capacidadXCe do tanque de combustível mínima
de O,fO litro, compatível com cabeçote de fio de nylon e lâmina
metálic,a para corte de vegetação, acompanhada de cinto

/duplo profissional de sustentação, conjunto de ferramentas
para I manutenÇão básica e manual de instruções em
português, com gara ntia do fa brica nte/fornecedor.

Unid sthil 7 Rs 1.601,68 Rs 1.601,682
exte nso r

Podador de galhos a gasolina, 33 CC, potência de 1.3 HP com

4.2,2. A garantia será prestada com em perfeitas condições

I
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3 Motosserra a gasolina 45 cm, 4CC. Unld Sthil 1 Rs 2.061,97 Rs 2.061,97

4 Soprador De Mão a gasolina, 27,2 CC/7,0 CV, dois tempos. Unid. sthil 1 Rs 1.960,86 R5 1.960,86

5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
dos quantitativos de meses efetivamente executados;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação,
forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

em especial as-

dependerão

quanto a
tr'r-
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6.1- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de atÇ dez dias úteis
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;
6.2-Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;
6.2.3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5-Ovalorapagare 

I

6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3- Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,'oh circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providenbie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da ràgulaizaçáo da iituação,i ."* ônus ao

contratante:
6.4- ,\ nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente aómpaúado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdênci4, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tribulos), Muniôípio (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n".

14.133, deOtlO4l2)2r; I

6.5- Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua nptifrcação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, r :gularize sua situação ou, no mesmo pfazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis da regularidade fiscal quanto à inddimplência do
contratado, bem como quanto à exist o a ser efetuado, para que sejam aciohados os meios
pertinentes e necessários para garant e seus créditos; 

i

6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pelarescisãodocontrato,caSoocontratadonãoregulariZeSuasituaçãofiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmenÍe, até o 10" (décimo) dia útil do mês subsdquente do mês

de referência da parcela apagar; 
I

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, algência e conta
corrente indicados pelo contratado; I

6.ll- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

o

I

5.2- No valor acima estão incluídas todas despesas ordinárias diretas e indiretas decorreirles da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou rmpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenci{rios, fiscais e

necessários ao cumprimento integral docomerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
objeto da contratação;

ll, lguatu-Ce
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6,12- Quando do a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.t2.1- tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

os percentuais estabelecidos na legislaçào vigentel
Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n".723,

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o
doculnento oficial, de
Comflementar.

ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

6.141 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
algurpa forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplichção da seguinte fórmula:
EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da pa.rcela a ser paga.
I = $dice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l^
,l:'rr.,.., r: (6 / 1oo) I = o,ooor6438
^i ' 365 TX: Percentual da taxa anual:6oÁ

7.t preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçarnento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de
contrêto;
7 .2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajt,stados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (IGP-
M), éxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
7.3. I;.{os reajustes subsequentes ao pnmeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste;
7.4. §o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a
Contratada a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatonamente, o(s.
defirttivo(s);
7.6. Ôaso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

deteiminado(s) pela legislação então em vigor;
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
7.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

no, 14.133, de 0110412021)

fontq, quando
6.13.1O

I

de 1tl1212006, não

Esplanada ll, lguatu-Ce
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orçamentária na Lei Municipal que estima a

Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e

UU

do Município de Iguatu, Estado do
com recurso financeiro oriundo da
no orçamento referêrlte ao exercício

Iod

,r.n" 29 0 
'

9.1. As despesas decorrentes da contratação o oRÇAMg*T,q,RtA sob a
seguinte rubrica: n s 09. 0 1. 1 2. t22.00O2.2.036 - nciamento e Ma ção da Secretaria de Educação.

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - (Equipa E Materia nente), e encoritra adequação

a

oo
o

de outras 1as,

Prefeitura de Iguatu-CE, através da Secretaria de Educação, consignado
financeiro de2026

CLÁUSULA DECIMA _ DO REEQUILÍBRIO

(art. 92, inciso XI, da Lei no. I 4. 1 33, de 0l I 04/202

10.1, O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art
alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado durante a vigência do

de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei no. 14.133, de 0110412021;

10,2. O prazo paÍaresposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for
o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fomecimento da documentação probatória do caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis oü previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.' 
I

1 1 . 1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ll-ei n". 14.133,

de 01t0412021; I

11.2. O Contratado é obrigado aaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimoslou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;
I 1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivp, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificatla necessidade

àe antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocoÍrer rolpt"ro máximo
de 1 (um) mês (art. 132 dalei no. 14.133, de Oll04l2O2l);
11.4" Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

. 1124, inciso II,
contrato e antes

cLÁusuLA DÉcrMA §Ect NDA - DAs oBRrcAÇÔns pl
(art.92, inciso XlV, da Lei na. 14.133, de 01104/2021)' , i'

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo .d- o contrato e

seus anexos, ',

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suaslexpensas;
12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelajContratada;
12.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no lrazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
i

12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato; i

12,7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
l

12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadaslà execução do
presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertineates, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste; i

É .-...-{-----
, a !t , ! r r ú r I
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12.8.1. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

FL. NO

data do do requerimento para

financeiro feitos pela12.9. Responder eventuais pedidos
contratada no prazo máximo de até 3

de restabelecimento do

0 (trinta) dias;

12.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo

paraapuraçãodedescumprimentodecláusulascontratuais,nostermosdo§4o,doart. l37,daleino. 14.133,

de 0110412021;
12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conffatada com

terce'lros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em (ecorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13.1lA contratada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
ficaridô, ainda, obrigada a:

13.2, Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;
13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de defesa

do consumidor (lei no 8.078, de 1990);
13.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.5., Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37,II, da lei n.o 14.133, de202l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo frxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resulpantes da execução ou dos materiais empregados;
13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciiirias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou veúa a incidir sobre a

execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
13.13.'Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anolmal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
13.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
l3.l l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.l?. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13. I 3 , 

'Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proppsta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,Il, d, da lei no

14.133, de202l;
13.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de s§gurança do contratante;
13.15. Não permitir aúilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.16. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

CNPI 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br
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nos termos da iei geral de
empregados ou prepostos

I
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13.17 . Assumir total responsabilidade pelo
proteção de dados, contidos em quaisquer e

vierem a obter em função dos serviços prestados pelos danos eventual
vazamento de informações, decorrentes de ação sa ou
imprudência ou imperícia, veúa a ocasionar à

(art.92,

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no. 14,133, de0ll04l202l, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

i

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

]

c) der causa à inexecução total do contrato; 
l

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattxeza; i

h) isto no art. 5o da Lei no, 12.846,de 0l/08/2013, 
l

14 esponsável pelas infrações administrativas acima descritas ur r.gr]irrt", sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semire que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de202l); l

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", '(c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4o, da Lei no 14.133, de202l); 

I

idade para licitar e contratar, quando praticadas as condutab descritas nas

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", i'c" e "d", que

penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no t4.133, de202l)1,

I) Moratór Á de loÁ(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,07"/0 (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por ! dia de atraso
injustificado , até o máximo de 2%o (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado pará apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte irltegrante a este
Contrato. 

I

II.]) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conffato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n.14.133, de202l.
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem l2.l, de 20oÁ a 30% do
valor do Contrato;
IV) Compensatória, paraa inexecução total do contrato prevista na alínea "Ír", "b", "c" e fd" do subitem
12.1, de l%o a30oÁ do valor do Contrato. 

I

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9" daLei no. 14.133,de0110412021);
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coFn a multa (art.
156, § 7' da Lei n'. 14.133, de Oll04l2}2l): I

14.4.1. Antes da aplicação da multa interessado no prazo de.l§ (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaç 33, de OllO4l2O2l); i

14.5. Se a multa aplicada e as indeniz ores ao valor do pagamento leventualmente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Leirno. 14,133, de
0r10412021)i 

;

14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento db comunicação
enviada pela autoridade competente;

É

FL.

CLÁUSULA DÉCIMA
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nas formas de riegligência,
I
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administrati assegure o contraditório e a

no caput e parágrafos do art.

de de licitar e contratar e de

s (art. 156, §1o, daLeino. 14.l33,de0ll04l202l)14.8.,Na aplicação das sanções serão considerado
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) oq danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos

órgã6s'de controle.
14.9: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

14.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abus,f do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para piovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serãq estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica ^
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análige jurídica prévia (art. 160, da Lei n'. 14.133, de 0110412021);

14.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo mríximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sânção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 16l da Lei no. 14.133,
de 0110412021);

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
conqatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
14.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
conffatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

I

15.1i O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

,rorJu. da Lei n'. 14.133, de 0ll04l2O2l, e cadapu.t. i.rporderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial;

(\ ,/ 15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

V será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantest simples apostila;
15.3.]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;
15.5i Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
reprEsentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterâ informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

15.6. FTSCALTZAçAO
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
ou dos defeitos observados. (art. ll7, § 1' da Lei no. 14.133, de 0110412021);

15.9.1. O gestor do contrato coordenará aatlualizaçáo do processo de acompaúamento e

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento

UU
tÉtluqÀ

I 5.6. l. A execução do contrato deverá ser s) fiscal(is) do ou pelos
respectivos substitutos (art. ll7, caput, da Lei l).

1s.7. FTSCALTZAçLO TÉCNTCA

15.7 .1 . O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
15.'7 .2. O fiscal técnico do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrenclas

15.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
necessário;

de

15.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações conffatuais, o fiscal administrativo do at:':arâ

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.9. GESTOR DO CONTRATO

das faltas

CASO

de todas as

para

o caso;
dos

do

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

contrato, a

contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;
15,9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
15.9.3. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação da

for o caso, à ql
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
15.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,

ao

ea

de
responsabilizaçáopara fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no. 14.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal,
15.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
das atividades da Administração;

o

.,.n" 2P4'
RIJSRICA!-

133, de 0

uio
e

É

o'
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15.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
paÍa a correção da execução do contrato, determinando prÍLzo pra a correção;
15.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, à situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
15.7.5, No caso de ocorrências que possam

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
nas datas apràzadas,o fiscal

i

15.7 .6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçáo contratual.' 

]

l

1 5.8. FTSCALLZ 
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ADMINISTRATM

aprimoramento
I
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setor de contratos Pàra a
pela fiscalização e
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15.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a

formalização dos procedimentos de liquidação e

gest{o nos termos do contrato.

no valor

V

16.1.1 Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CO\TRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extirlção contratual se dará nos seguintes termos:
16. I .1 . Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto;
16.1.2, Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado paÍa o contrato:
16.1.2..1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
16.2. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipplado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as, partes

contraçntes;
16.2.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa a CONTRATANTE, quando
esta hão dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem;
16.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notiflcação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;
16.2:3, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (doi$ meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá ap6s 2 (dois) meses da data da
comurucaçao;
16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0110412021, bem como
amiqavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
16.3i1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
16.3)2: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se n{o restringir sua capacidade de concluir o contrato;
16.3:2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
16.4;1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3: Indenizações e multas.
16.5, A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3 l, caput,
da Lei n'. 14.133, de 0110412021);
16.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
conqatante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso iV-du t"i n." 14.133, aà OttO+tZOZtl.

Ptatarrun,
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(art.72, Parágrafo único c/c art.9l, caput,

17.1. O extrato resumido do presente

Contratante à disposição do público em sí

observado o disposto na Lei n", 14.133, de 0l

TESTEMU§H.{S:
õt ürt,l;h,t",l/,"- 6, nu^

UU

deverá ser divulgado ei mantido pela
do ente e demais meios pertrnentes,

I
28ti

de

o

tro
alterações posteriores.
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